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Documento de Formalização de Demanda 

1 CÂMARA MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU 

0 0 A FLS 

Órgão: Câmara Municipal de Mandaguagu 
Setor requisitante: Vereadores 
Responsável pela demanda: Vereadores interessados 

Objeto da futura contratação: Pagamento das inscrições dos Vereadores no evento 
Atuação Legislativa, mudando o Brasil a partir do município — XI Encontro da ACAMOP. 

Valor estimado: R$ 13.740,00 (treze mil setecentos e quarenta reais) para até 6 (seis) 
, inscrições. 

Natureza do Objeto: Serviço não continuado 

Forma de Contratação sugerida: Inexigibilidade de Licitação 

Justificativa da necessidade da contratação: 

A proposta tem por objetivo a inscrição dos Vereadores Antonio Alessandro 

Tassi Mansano, Fabricio Cesar Martelozzi, Fernando Souza, Luci Amorim dos Reis, 

Marieldo Amorim de Oliveira e Mario Francisco da Silva, no evento Atuação Legislativa, 

Mudando o Brasil a partir do Município — XI Encontro da ACAMOP — Associação de 

Câmaras e Vereadores do Oeste do Parana. 

0 evento abordará os seguintes assuntos: a importância da mulher na política e 

a procuradoria da mulher, tópicos relacionados a gestão e educação, o papel da 

câmara de vereadores na constituição e no processo legislativo, o processo de 

julgamento das contas dos prefeitos, planejamento estratégico e comunicação na 

administração. 

Os solicitantes trazem o referido evento como oportunidade para a capacitação 

enquanto vereadores sobre o processo legislativo, como torna-lo mais eficiente, qual é 

o papel da Câmara na constituição e como tornar a Camara mais comunicativa. Os 

dados em questão servirão para aprimorar as suas atuações dentro deste Poder. 

0 referido evento é organizado pela PUBLICA TREINAMENTOS LTDA, CNPJ 

12.069.749/0001-74, dados acerca dos palestrantes foram juntados pelos interessados 

de modo a proporcionar a avaliação da conveniência de se participar deste evento. 

A respectiva contratação se mostra adequada e vantajosa, estando ainda, 

coerente com a boa pratica na gestão de recursos públicos e com os princípios legais 

que regem e devem ser observados nas contratações administrativas. 

0 processo de inexigibilidade configura-se pela singularidade do objeto, uma vez 

comprovada a incomparável qualificação da empresa e a especialização de seus 

profissionais. Devem ser anexados os documentos que atestam a competência e a 
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qualidade da empresa que oferece o evento em questão, assim como a notória 

qualificação dos ministrantes. 

Quantidade de serviços: 

Serão realizadas até 6 (seis) inscrições. Nos serviços está incluída a 
participação dos vereadores em quatro dias de evento, incluídos o fornecimento de 
materiais didáticos e certificados. 

Data em que deverá ser iniciada a prestação dos serviços: 

Considerando que o evento terá inicio no dia 24 de junho, o processo de 
contratação deverá estar homologado e publicado até a data de 22 de junho no órgão 
oficial do Município para que surta seus efeitos legais. 

Dotação Orçamentária: 

01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 
PESSOA JURÍDICA. 
DESDOBRAMENTO — 3.3.90.39.48.00 — SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 

Os servidores indicados estão cientes das suas atribuições: 

Responsável pelo planejamento e acompanhamento: 
Edir do Prado Constante — Auxiliar Administrativo 

Agente de Contratação: 
José Adirson Gianotto Nascimento - Agente Administrativo 

Responsável pela fiscalização: 
Lucineia Maria Callegari Menegazzo — Assessor Legislativo Parlamentar 

Encaminho à autoridade competente para análise de conveniência e oportunidade. 

Mandaguaçu, 12 de junho de 2025. 

Oft 
Edir dotrdo Constante 
Auxil'ar Administrativo 
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PÚBLICA 
TREINAMENTOS E ASSESSORIA EM GESTAO PÚBLICA 

CURRICULUM 
ALEXANDRE GREGÓRIO 

Syr 

CD 45 99854-2201 

Advogado; 

Especialista em Direito Administrativo e Administração Pública; 

Membro e ex-presidente da Comissão de Direito Administrativo da OAB subseção de Cascavel/PR; 

Militante em Direito Público, Eleitoral e Partidário; 

Ex-presidente da Comissão de DirOlto.Eleitoral da OAB subseção de Umuarama/PR; 

Membro e ex-presidente da Comissão de Direito Eleitoral da OAB subseção de Cascavel/PR; 

Membro da Comissão de Direito Eleitoral da OAB Paraná; 

Ex-colaborador Regional Oeste do IPRADE — Instituto Paranaense de Direito eleitoral; 

Ex-Assessor Jurídico do Município de Toledo/PR. 

Rua Bento Gonçalves, 65 - SI. 01 - Centro - 85.840-000 - Céu Azul/PR - treinamentos@publicatreinamentos.com - www.publicatreinamentos.com 



PUBLICA 
TREINAMENTOS E ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA 

CURRICULUM 

Beto Preto (Carlos Alberto Gebrim Preto) 

CI 45 99854-2201 

I(-77 

*1 O 
(0 • 

Medicina, Universidade Estadual de Londrina - UEL, Londrina, PR, 1988 - 1994; Residência em 

Medicina Nuclear, Instituto Rio Preto de Medicina Nuclear, São José do Rio Preto, SP, 1995 - 

1996; Especialização em Medicina do Tráfego, Instituto Oscar Freire - USP, São Paulo, SP, 2009 

- 2010; Especialização em Medicina Legal e Perícia Médica, Santa Casa de São Paulo, São 

Paulo, SP, 2011 - 2012. 

Carlos Alberto Gebrim Preto, mais conhecido como Betõ Preto é médico, ex-prefeito de 

Apucarana e ex- secretário de Estado da Saúde do Paraná. Casado com a Adriana, pai da Cecilia 

e do Pedro. 

Foi considerado o prefeito mais bem votado do pais para cidades de médio porte. Também 

recebeu prêmios importantes, corn programas municipais, corno a "Biblioteca ltinerante" (finalista 

do prêmio Jabuti); o "Terra Forte"( incentivo à agricultura familiar) e o "Implantando Sorrisos, 

Aumentando a Autoestima"(saúde bucal). 

Na sua gestão os alunos de Apucarana obtiveram a maior nota do 'DEB do Paraná, além de 

outros prêmios em excelência em educação municipal como a "Medalha Paulo Freire". 

No enfrentamento à pandemia da Coyid-19, defendeu a vacina, e foi um dos protagonistas em 

centenas de ações e medidas de prevenção para o combate à doença e da estabilização do 

cenário epidémiológico no Estadõ. O. Paraná foi destaque nacional em testagem contra a Covid-

19, e o estado, segundo monitorárnento.do G1,,que.pa9ou mais barato a unidade na compra de 

um respirador artificial. Cerca de 80% dos paranaenses já tomaram as duas doses da vacina. 

Rua Bento Gonçalves, 65 - SI. 01 - Centro - 85.840-000 - Céu Azul/PR - treinamentoscapublicatreinamentos.com www.publicatreinamentos.com 



PÚBLICA 
TREINAMENTOS E ASSESSORIA EM GESTÁO F'OBLICA 

CURRICULUM 

Giovanni Stabile 

D1-•

G 45 99854-2201 

Graduado em Direito e com formação qualificada por pós-graduações e especializações na area do 

Direito, Stabile traz consigo a experiência obtida no setor público nos últimos 20 anos, experiência 

em administração pública nas esferas municipal e estadual. 

Formação acadêmica 

Univel 
Bacharelado Law 
1996 - 2000 

Diretor-Presidente 
Agencia De Fomento Do Parana 
abr. de 2025 - o momento 2 meses 
Curitiba, Paraná, Brasil 

Secretário de Estado 
Governo do Estado do Paraná 
jun. de 2024 - abr. de 2025 11 meses 
Paraná, Brasil 

CEO 
Companhia de Saneamento do Paraná - Sanepar 
jan. de 2019 -jun. de 2024 5 anos 6 meses 
Curitiba, Paraná 

Rua Bento Gonçalves, 65 - SI. 01 - Centro - 85.840-000 - Céu Azul/PR - treinamentos@publicatreinamentos.com - www.publicatreinamentos.com 



5?-1 PÚBLICA 
TREINAMENTOS E ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA 

CURRICULUM 
GIOVANA BENEVIDES SALES 

0 4599854-2201 

Auditora de Controle Externo 

Mestre em Gestão Urbana (2013) pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. MBA em Gestão 

Pública (2011), com ênfase em Controle Externo, pela FAE Business School. Graduada em Direito 

pelo Centro Universitário UniCuritiba (2009). Já atuou no Ministério da Saúde (2009) e no Tribunal 

de Justiça do Estado do Paraná (2008). É auditora de controle externo do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, lotada no Gabindte do Conselheiro Iven's Zschoerpér Linhares, elaborando votos 

e participando de comissões da Casa. 

Rua Bento Gonçalves, 65 - SI. 01 - Centro - 85.840-000 - Céu Azul/PR - treinamentos(apublicatreinamentos.com - www.publicatreinamentos.com 
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PÚBLICA 
TREINAMENTOS E ASSESSORIA Em GESTA0 PÚBLICA 

CURRICULUM 
Dr. CLAYSON ANDRADE 

CI) 45 99854-2201 

CAMARA MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU 

FLS C2 1 \d 

Possui graduação em Direito pela Universidade Federal do Paraná (2005) e pós-graduação pelo 
Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar (2006/2007). Atualmente é técnico judiciário no Tribunal 
de Justiça do Estado do Paraná, assessorando o Juiz de Direito Substituto em Segundo Grau, Dr. 
Rogério Ribas, na 5a Câmara Cível, especializada em Direito Público. Tem experiência em Direito 
Administrativo, atuando principalmente nos seguintes temas: licitação, pregão, edital de licitação, 
pregoeiro, termo de referência, contratos administrativos. É professor em diversos cursos de 
capacitação na área de licitações e contratos. 

Formação acadêmica 
Especialização em Direito Administrativo 
2006 - 2007 
Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar 
Titulo: 0 compartilhamento da ata de registro de preços? ?carona? ? em cotejo com a 
principiologia constitucional 
Orientador: Tarso Cabral Violin 

Graduação em Direito 
2001 -2005 
Universidade Federal do Paraná 
Titulo: INSTRUMENTOS LEGAIS PARA GARANTIA DA QUALIDADE NAS AQUISIÇÕES 
REALIZADAS MEDIANTE LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO 
Orientador: Romeu Felipe Bacellar Filho 

Areas de atuação 
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Area: Direito / Subárea: Direito Público/Especialidade: 
Direito Administrativo. 

Rua Bento Gonçalves, 65 - SL 01. - Centro - 85.840-000 - Céu Azul/PR - treinamentosOpublicatreinamentos.com www,publicatreinamentos.com 
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AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA 

'ANIMA MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU 

FLS  (I) Ck 

0 presente despacho aborda o contido no Documento de Formalização de 

Demanda - (DFD) ora encaminhado pela Secretaria da Camara Municipal conforme 

objeto abaixo discriminado: 

Pagamento das inscrições dos Vereadores no evento Atuação Legislativa, 

mudando o Brasil a partir do município — XI Encontro da ACAMOP. 

Em ato de cognição sumária, autorizo a abertura de Procedimento de 

Inexigibilidade, para atender a referida demanda, de acordo com o fundamento ora 

indicado. 

Determino que o procedimento seja impulsionado sem necessidade de novas 

manifestações, estando todos os setores envolvidos cientes de suas atribuições. 

Após todos os tramites necessários para a correta instrução do presente 

processo, retorne os documentos para manifestar decisão final sobre a contratação 

direta. 

Mandaguaçu PR 12 de junho de 2025. 

Autoridade competente: 



CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 3A IVI AR A MUNICIPAir

RUA BERNARDINO BOGO, 100 - CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-266 OE IVIANDAGUAÇU 
FONE (44) 3245-1545 CNPJ 77.643.443/0001-2E 
www.mandaguacu.pr.leg.br contatomandaguacu.br.leq.b 

R.S 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

Participação de Vereadores em evento de capacitação sobre gestão, transparência 

e comunicação, processo legislativo e o papel da Câmara de Vereadores. 

2. DA PREVISÃO NO PCA: 

2.1. 0 objetivo da respectiva contratação se encontra alinhado com o 

planejamento realizado, e a demanda está adequada ao orçamento da Câmara 

Municipal. A previsão da contratação está demonstrada no Plano Anual de 

Contratações item "Serviços de Seleção e Treinamento". 

2.2. 0 Plano Anual de Contratações pode ser encontrado em: 

https://www.mandaguacu.pr.leg.br/transparencia/licitacao/plano-anual-de-

contratacoes 

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. Especificação: 

Inscrição dos Vereadores Antonio Alessandro Tassi Mansano, Fabricio Cesar 

Martelozzi, Fernando Souza, Luci Amorim dos Reis, Marieldo Amorim de Oliveira e 

Mario Francisco da Silva, no evento Atuação Legislativa, Mudando o Brasil a partir do 

Município — XI Encontro da ACAMOP — Associação de Câmaras e Vereadores do 

Oeste do Paraná. 

3.2. Previsão para inicio: 

0 processo terá inicio na data de 12 de junho de 2025. 0 evento será realizado de 

24 a 27 de junho de 2025. 0 processo deverá estar homologado e publicado no órgão 

oficial do Município antes da data de inicio do evento para que surta seus efeitos 

legais. 

3.3. Requisitos Gerais: 

3.3.1. Deverá ser comprovada a incomparável qualificação da empresa e a 

especialização de seus profissionais. Devem ser anexados documentos que atestam a 

competência e a qualidade da empresa prestadora dos serviços, assim como a notória 

qualificação dos ministrantes. 

3.3.2. Os serviços específicos são de natureza não continuada e impõem a 

contratada o dever de realizar a prestação no período predeterminado. 
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3.3.3. Para fins da liquidação dos serviços a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente devera apresentar expressamente os elementos necessários e 

essenciais em especial, eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

3.4. Requisitos legais: 

Cumprir as disposições existentes na Lei 14.133/2021, sem prejuízo das demais 

obrigações legais. 

3.5. Garantia e manutenção: Não serão exigidas garantias. A nota de empenho 

substituirá o contrato, dispensado em razão do valor e pela descontinuidade dos 

serviços. 

4. DAS ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES: 

4.1. Quantitativo levantado: 

A presente contratação sera realizada para até 6 (seis) inscrições. 0 valor da 

inscrição é de R$ 2.290,00 (dois mil duzentos e noventa reais), no total de R$ 

13.740,00 (treze mil setecentos e quarenta reais). 

Considerando o planejamento anual e a previsão orçamentária o quantitativo 

esta adequado à demanda e o valor previsto esta adequado ao Orçamento Anual da 

Camara Municipal. 

4.2. Contratação anterior: 

4.2.1.No exercício anterior a Camara realizou contratações semelhantes em 

quantitativos superiores quando houve por bem em contratar capacitações de cursos 

de diversos assuntos, relacionados a licitação (planejamento, planilhas de preço, 

dentre outros), ainda sobre emendas impositivas, tivemos uma capacitação na cidade 

de Curitiba. Por fim, os Vereadores também participaram de formações destinadas 

àqueles agentes. Quanto ao quantitativo em valores foi superior com a participação 

entre servidores e vereadores em aproximadamente 11 eventos. 

4.2.2.  Justificativa de alteração de itens e quantitativo: 

As contratações realizadas no exercício anterior envolviam outros aspectos e, 

portanto, não ha que se falar em alteração, visto que não se trata de curso com o 

mesmo fim, mas sim de nova contratação com outros objetivos. 

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E POSSÍVEIS ALTERNATIVAS: 

5.1. Do mercado: 
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O levantament de mercado se torna inviável considerando que se trata de um 

evento único e com emas específicos. 

5.2. Dos preços raticados: 

0 valor estimado se apresenta acessível e adequado, comprovado o valor nos 

termos do §4° do art. 23 da Lei 14.133/2021, conforme documentos anexados ao 

processo. 

5.3.Da escolha da modalidade: 

5.3.1. A contratação por inexigibilidade de licitação está baseada no Art. 74 Inciso 

Ill, alínea "f' da Lei de Licitações (treinamento e aperfeiçoamento de pessoal). 

5.3.1.1. A inviabilidade de competição não se trata somente em decorrência 

da ausência de pluralidade de soluções para o que se propõe este órgão Público, mas 

sim da impossibilidade de avaliar objetivamente os serviços disponíveis no mercado e 

alternativas mais vantajosas, sendo necessário demonstrar que se trata de serviço 

técnico especializado voltado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal e 

executado por profissional ou empresa de notória especialização. 

5.3.1.1.1. SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO: A empresa PUBLICA 

TREINAMENTOS LTDA forneceu atestados de capacidade técnica expedidos por 

órgãos públicos, o que demonstra que a mesma já realizou serviços similares, além 

disso, foram apresentadas as qualificações do professor que conduzirá a capacitação, 

juntamente a declarações de outros órgãos atestando que o mesmo já ministrou outros 

cursos similares. 

5.3.1.1.2. DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO: Na programação do evento 

consta o nome e a formação do profissional que ministrará as palestras. Segue anexo 

currículo que demonstra sua especialização e qualificação. 

6. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

0 valor estimado para a presente contratação é de R$ 13.740,00 (treze mil 

setecentos e quarenta reais). 

7. DA SOLUÇÃO: 

7.1. Possíveis soluções: 

7.1.1. Não se identifica outra solução possível para além da contratação de 

empresa que realize o evento em tela. 

7.2. Solução escolhida: 
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7.2.1 Diante da única solução encontrada e tendo em vista sua adequação às 

necessidades desta Câmara Municipal, entende-se que a solução é 

adequada. 

8. DA JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO: 

8.1. De acordo com as características do objeto da contratação pode se verificar 

que se trata de um único item, representado pelo valor que será despendido para a 

inscrição realizada de acordo com o preço da pré-inscrição anexa. 

8.2. A opção pelo não parcelamento se dá em razão da maior economicidade 

para a Câmara Municipal, ao adquirir as inscrições de uma só vez, conforme demanda. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

9.1. A contratação que se pretende tem por objetivo resultados positivos ao 

proporcionar aos participantes o fortalecimento no desempenho de suas funções, a 

participação em eventos como meio de levar o nome do Município, e ainda na busca de 

conhecimento e interação com soluções que visam o atendimento e melhorias A 

população. 

9.2.0s resultados com a participação de seis vereadores, amplia a oportunidade 

de aprendizado e aproveitamento. 

10. DAS PROVIDENCIAS NECESSÁRIAS: 

10.1. A Câmara providenciará o meio de locomoção de acordo com a 

solicitação dos vereadores. 

10.2. A Nota de Empenho será emitida mediante as inscrições. 0 setor 

administrativo acompanhará a execução e liquidação dos serviços. 

10.3. Não foram identificadas outras providências a serem tomadas em 

decorrência da contratação. 

11.DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENTES: 

11.1. Contratação de meio de transporte: 

11.1.1. Já existe licitação para esse fim, além da disponibilidade de veiculo 

oficial. 

12. DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

12.1. Sob a ótica da dimensão ambiental, não são identificados impactos em 

decorrência da contratação pretendida. 
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13. CONCLUSÃO: 

Em razão de todos os dados constantes do presente Estudo Técnico Preliminar 

conclui-se pela adequação da contratação para solução e atendimento A necessidade a 

que se destina e evidencia viabilidade econômica 

Responsável: 

Mandaguagu, 16 de junho de 2025. 

Edir 
d14 

. Ps» -'14 • Constante *440.110+ 
Auxili. A Oministrativo 



CAMARA MsiNICIPAL 
DE UANDAGUAÇU 

Fts 

Câmara Municipal de Céu Azul 
Estado do Paraná 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa "PÚBLICA -TREINAMENTOS E 
ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA", pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob 
o n.° 12.069.749/0001-74, situada à Rua Bento Gonçalves, 65, Centro, Céu Azul-
PR, forneceu/executou os seguintes serviços: 

Treinamentos para Agentes Públicos 

Atestamos ainda que os serviços foram entregues dentro das condições e prazos 
estabelecidos e não temos nada que os desabone no que tange em fornecimento 
destes serviços, não existindo, em nossos registros, ate a preSente data, fatos 
que desabonem sua conduta e responsabilidade com as suas obrigações 
assumidas. 

Sendo o que tínhamos a declarar, nos colocamos a disposição para mais 
esclarecimentos. 

Céu Azul, 05 de fevereiro de 2025. 

rigo_peref/ra Maranhão 
Presidente 

Fone (45) 3266-1272- Av. Nilo Umberto Deitos, 1457 - 85.840-000 - Céu Azul - Parana 

www.camaraceuazul.pr.gov.br - E-mail: camaraceuazul@hotmall.com - CNPJ 00.571.279/0001-10 



PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
SANTA TEREZA DO OESTE - PARANÁ 
SECRETARIA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA PARA TREINAMENTO DE 

SERVIDORES PÚBLICOS E VEREADORES 

Atestamos para os devidos fins, que reconhecemos a capacidade técnica da 

empresa PÚBLICA TREINAMENTOS LTDA, na realizaçdo de treinamentos 

voltados a agentes politicos e servidores públicos da administraçtto direta e indireta. 

Podemos constatar participando dos treinamentos. 

Nos cursos do qual participamos, seus palestrantes tern cumprido com os 

objetivos de: orientar, esclarecer dúvidas, debater, desenvolver conteúdos e de 

ficarem a disposição para os esclarecimentos pertinentes aos ternas desenvolvidos. 

A empresa cumpre com os objetivos propostos nos programas de curso e 

corn seu objeto jurídico habilitado no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - 

CNP.T junto A Receita Federal do Brasil. 

Empresa: 

Pública Treinamentos Ltda. 

CNPJ 12.069.749/0001-74 

Edifício da Câmara Municipal de Santa Tereza do Oeste, Estado do Parana, 

em 05 de fevereiro de 2.025. 

9 
tau.*jf 

A nano Luiz tli Oliveira 
Controladoria Interne 

CMSTO/PR 

fCÂMARA MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU 

FLS 

Rua Joao Calazans, n° 217, Centro 85.825-000 I Santa Tereza do Oeste/PR 
www namarasantaWeza or nov hr I camaraer:Rmarnsnotatereznor oov hr 645) 3231-2412 
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TGPEC — TREINAMENTO, GESTAO, PESQUISA E EMPREENDIMENTOS CULTURAIS LTDA 

CNPJ: 12.069.749/0001-74 N1RE: 41207739921 de 10/06/2010 

QUARTA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CARLA VANESSA RIEGER, brasileira, casada pelo regime de comunhão parcial de bens, nascida 

em Céu Azul — Pr, em 30/09/1985, empresária, residente e domiciliada no Município de Céu Azul-

Pr, a Rua Colombo, no 665 — Centro, CEP 85.840-000, portadora da Carteira de Identidade Civil 

RG n° 7.993.058-0 SSP-PR, expedida em 08/12/2011 e do CPF n° 051.052.849-09. 

MAFALDA BONIN DALMAS, brasileira, solteira, empresaria, nascida em 14/05/1943, em Três De 

Maio — RS, residente e domiciliada no município de Céu Azul — PR, na Rua Bento Gonçalves, n° 

65, Centro, Cep 85.840-000, portadora da Carteira de Identidade Civil, Registro Geral n° 

1.651.949SSP/PR, expedida em 17/08/1976 e do CPF (MF) n° 283.550.249-15; 

Sócios componentes da Sociedade Limitada, que gira sob o Nome Empresarial de "TGPEC — 

TREINAMENTO, GESTAO, PESQUISA E EMPREENDIMENTOS CULTURAIS LTDA", com sede 

a Rua Bento Gonçalves, n° 65, Sala 01, Centro, Céu Azul — Pr, Cep 85.840-000, com seu Contrato 

Social arquivado na Junta Comercial do Parana' sob o n° 41207739921 em sessão do dia 

10/06/2010, cadastrada no CNPJ (MF) sob n° 12.069.749/0001-74, RESOLVEM por este 

instrumento particular de contrato ALTERAR e CONSOLIDAR seu contrato primitivo de acordo 

com as cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade altera o seu ramo de atividade para: TREINAMENTO EM 

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; PRODUÇÃO DE FILMES PARA 

PUBLICIDADE; CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; TRATAMENTO DE 

DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA 

INTERNET; PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 

INTERNET; ATIVIDADES DE CONTABILIDADE; ATIVIDADES DE CONSULTORIA E 

AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTARIA; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO 

EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA; AGÊNCIAS DE 

PUBLICIDADE; PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA; AGENCIAMENTO DE 

PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E ARTISTICAS; ALUGUEL 

DE PALCOS, COBERTURAS E ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIOS, EXCETO ANDAIMES; 

sELEÇÃo E AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA; LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM 

DOMICÍLIOS; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO; 

PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 

ADMINISTRATIVO; SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, 

EXPOSIÇÕES E FESTAS; EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO; ATIVIDADES DE 

APOIO A EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES; ENSINO DE ESPORTES; ENSINO DE 

DANÇA; ENSINO DE MÚSICA; ENSINO DE ARTE E CULTURA; TREINAMENTO EM 
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INFORMÁTICA; CURSOS PREPARATÓRIOS PARA CONCURSOS; PRODUÇÃO TEATRAL; 
PRODUÇÃO MUSICAL; PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA; PRODUÇÃO E 
PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS; FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS; ATIVIDADES 
DE EXIBIÇÃO CINEMATOGRÁFICA. 

CLAUSULA SEGUNDA: A Sociedade Altera sua Denominação Social para: PUBLICA 
TREINAMENTOS LTDA. 

CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas que não colidirem com as 
disposições do presente instrumento. 

CLAUSULA QUARTA: Por este instrumento de Alteração Contratual, a sociedade resolve 
CONSOLIDAR o seu contrato social e posteriores alterações, revogando expressamente todas as 

disposições contratuais anteriores que colidirem com o presente instrumento. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 

CNPJ (MF) 12.069.749/0001-74 e NIRE 41207739921 de 10/06/2010 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CARLA VANESSA RIEGER, brasileira, casada pelo regime de comunhão parcial de bens, nascida 

em Céu Azul — Pr, ern 30/09/1985, empresária, residente e domiciliada no Município de Céu Azul-

Pr, à Rua Colombo, n° 665 — Centro, CEP 85.840-000, portadora da Carteira de Identidade Civil 

RG n° 7.993.058-0 SSP-PR, expedida em 08/12/2011 e do CPF n° 051.052.849-09. 

MAFALDA BONIN DALMAS, brasileira, solteira, empresária, nascida em 14/05/1943, em Três De 

Maio — RS, residente e domiciliada no município de Céu Azul — PR, na Rua Bento Gonçalves, n° 
65, Centro, Cep 85.840-000, portadora da Carteira de Identidade Civil, Registro Geral n° 
1.651.949SSP/PR, expedida em 17/08/1976 e do CPF (MF) n°283.550.249-15; 

Sócias componentes da Sociedade Limitada, que gira sob a Denominação Social de "PUBLICA 

TREINAMENTOS LTDA", com sede à Rua Bento Gonçalves, n° 65, Sala 01, Centro, Céu Azul — 

Pr, Cep 85.840-000, com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Paraná sob o n° 

41207739921 em sessão do dia 10/06/2010, cadastrada no CNPJ sob n° 12.069.749/0001-74. 
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RESOLVE por este instrumento particular de Contrato Social, CONSOLIDAR seu Contrato Social 
de acordo com a Lei 10.406 de 10/01/2002, subsidiariamente pela Lei 6.404 de 12/1976, pelo 
Constante no Parágrafo Único do art. 1052 do Código Civil e em obediência ao contido na 
instrução Normativa DREI n° 63 de 11 de junho de 2019, e pelas demais disposições legais 
aplicáveis a espécie e pelas seguintes Cláusulas e Condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA: DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 
A sociedade gira sob o nome empresarial de "PUBLICA TREINAMENTOS LTDA" 

CLAUSULA SEGUNDA: DA SEDE 
A sociedade tem sua sede 6 Rua Bento Gonçalves, n° 65, Sala 01, Centro, Céu Azul — Pr, Cep 
85.840-000. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO OBJETO SOCIAL 
A sociedade tem por Objeto Mercantil o ramo de "TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL; PRODUÇÃO DE FILMES PARA PUBLICIDADE; 
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; TRATAMENTO DE DADOS, 
PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA 
INTERNET; PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET; ATIVIDADES DE CONTABILIDADE; ATIVIDADES DE CONSULTORIA E 
AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTARIA; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO 
EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA; AGÊNCIAS DE 
PUBLICIDADE; PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA; AGENCIAMENTO DE 
PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E ARTISTICAS; ALUGUEL 
DE PALCOS, COBERTURAS E ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIOS, EXCETO ANDAIMES; 
SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA; LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM 
DOMICÍLIOS; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO; 
PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO; SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, 
EXPOSIÇÕES E FESTAS; EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO; ATIVIDADES DE 
APOIO A EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES; ENSINO DE ESPORTES; ENSINO DE 
DANÇA; ENSINO DE MÚSICA; ENSINO DE ARTE E CULTURA; TREINAMENTO EM 
INFORMÁTICA; CURSOS PREPARATÓRIOS PARA CONCURSOS; PRODUÇÃO TEATRAL; 
PRODUÇÃO MUSICAL; PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA; PRODUÇÃO E 
PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS; FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS; ATIVIDADES 
DE EXIBIÇÃO CINEMATOGRÁFICA" 

CLAUSULA QUARTA: DO PRAZO 
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QUARTA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

0 prazo de duração da sociedade 6 por tempo indeterminado, tendo iniciado suas atividades em 
15/06/2010. 

CLAUSULA QUINTA: DO CAPITAL SOCIAL 
0 capital social no valor total de R$ 10.525,00 (dez mil quinhentos e vinte e cinco reais), dividido 
em 10.525 (dez mil quinhentos e vinte cinco) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, 
totalmente integralizado, está assim distribuído e integralizada entre as sócias: 

CARLA VANESSA RIEGER 525 quotas 5,00% R$ 525,00 ' 
IVIAFALDA BONIN DALMAS 10.000 quotas 95,00% R$ 10.000,00 

TOTAL 10.525 quotas 100,00% R$ 10.525,00 

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade das sócias 6 restrita ao valor de suas quotas, não 

respondendo as sócias, nem subsidiariamente pelas obrigações sociais, mas todas respondem 

solidariamente pela integralização do capital social, conforme o art. 1.052 da Lei 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro). 

CLAUSULA SEXTA: DA ADMINISTRAÇÃO 
Está investida na função de Sócia Administradora da sociedade a sócia CARLA VANESSA 

RIEGER, já qualificada. 

Parágrafo Primeiro: A Sócia Administradora 6 investida, isoladamente, de todos os poderes de 

administração e representação da Sociedade, em juizo ou fora dele, perante quaisquer pessoas, 

naturais ou jurídicas de direito público o privado, inclusive a representação perante qualquer 

repartição federal, estadual ou municipal e autarquias, podendo alienar, hipotecar e/ou onerar bens 

do ativo circulante da sociedade, a fim de assegurar o pleno desempenho de suas funções, sendo 

que, entretanto, os aludidos poderes deverão ser exercidos de acordo com as disposições do 

presente Contrato Social, e respeitadas as limitações aqui estabelecidas. 

Parágrafo Segundo: Para poder alienar, hipotecar e/ou onerar bens que constam no Ativo 

Imobilizado da sociedade, bem como quando da constituição de garantias reais sobre os mesmos, 

contratação de financiamentos e investimentos junto a instituições financeiras, prestar fianças, 

avais ou garantias relativas a negócios da sociedade, ou de sociedades coligadas ou controladas e 
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alienação de títulos de crédito da sociedade, a representação da sociedade será exercida em 
conjunto pelas sócias, com as assinaturas de todos, sendo nulos de pleno direito, quaisquer atos 
que venham a ser praticados em desacordo com o presente contrato. 

Parágrafo Terceiro: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação 
sociedade e perante terceiros, os atos de quaisquer sócios, administradores, procuradores ou 
funcionários que a envolverem em obrigações relativas a negócios e operações estranhas aos 
objetivos sociais, tais como fiança, avais, endossos ou quaisquer outras garantias prestadas em 
favor de terceiros, ressalvando o previsto nos parágrafos anteriores. 

Parágrafo Quarto: As sócias poderão de comum acordo, receber um pró-labore mensal, a ser 
pago ou creditado, observadas as disposições regulares pertinentes. 

CLAUSULA SÉTIMA: DAS DELIBERAÇÕES DAS SÓCIAS E ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
SOCIAL 
As sócias são soberanas para deliberar sobre quaisquer modificações ou alterações do contrato 

social e poderão fazê-lo mediante celebração de documento escrito de alteração de contrato 
social. 

CLAUSULA OITAVA: DO EXERCICIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS 
O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano e, a seu término, o administrador 

prestará contas justificadas de sua gestão, procedendo 6 elaboração do inventário, do balanço 

patrimonial e do balanço de resultado econômico da sociedade. 

Parágrafo Primeiro: Os resultados apurados poderão ser distribuídos entre as sócias, de forma 

proporcional ou não à participação no capital social, ou ficarem em conta de reserva na sociedade. 

Parágrafo Segundo: Nenhuma sócia terá direito a qualquer parcela dos resultados até que seja 
deliberado, pelas próprias sócias, sobre sua aplicação. 

Parágrafo Terceiro: Por deliberação das sócias, poderá ser estabelecida a não distribuição dos 
resultados ao final do exercício social, mantendo-se os montantes não distribuídos em conta de 

reserva, para futura distribuição ou capitalização. 
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Parágrafo Quarto: A sociedade poderá proceder à elaboração de demonstrações financeiras e 
contábeis em períodos intermediários, inclusive mensais, e a critério dos sócios, distribuir 
resultados apurados nestas demonstrações. 

CLAUSULA NONA: DA LIQUIDAÇÃO E DissoLugÃo 
A retirada, exclusão, falência, insolvência civil, liquidação, impedimento ou falecimento de qualquer 
uma das sócias não dissolvera a sociedade que remanescera com a outra sócia. No caso de 
permanecer apenas uma sócia, a sociedade terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o 
ingresso de um novo sócio. 

Parágrafo Primeiro: No impedimento ou falecimento de quaisquer das sócias, seus herdeiros e 
sucessores poderão ingressar na sociedade, com o consentimento do sócio remanescente. No 

caso de ser rejeitada esta admissão, os herdeiros ou meeiro do de cujus, serão reembolsados pelo 

valor de suas quotas. 
Parágrafo Segundo: A sociedade sera dissolvida nos demais casos previstos em lei ou por 

deliberação das sócias, cabendo a elas, em qualquer hipótese, estabelecer o modo de liquidação, 

eleger os liquidantes e tomar as demais medidas necessaries para promover a liquidação. 

Realizado o ativo e solvido o passivo, o saldo verificado será repartido entre os sócios 

proporcionalmente ao valor das respectivas quotas de capital. 
Parágrafo Terceiro: No caso da dissolução da sociedade, fica reservado preferencialmente, a 

sócia remanescente, o direito de adjudicação do negócio, assumindo o ativo e passivo, desde que 

efetue o pagamento dos haveres eventualmente devidos a sócia retirante. 

CLAUSULA DÉCIMA: DO DESIMPEDIMENTO 
A Sócia Administradora declara sob as penas da Lei, que não esta impedida de exercer o 

comercio ou a administração de sociedades por lei especial, ou em virtude de condenação criminal 

ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato 

ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 

da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
A sociedade declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, 

nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO 
Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos nos termos da legislação em vigor, 
ficando eleito, de comum acordo entre os sócios, o foro da Comarca de Matelándia, Parana, para 
resolução dos casos que possam surgir na sociedade. 

E, por assim terem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento, 
obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros e sucessores a cumpri-lo em todos os seus 
termos. 
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PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
12.069.749/0001-74 
MATRIZ 

- 
COMPROVANTE DE INscRIÇÃo E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

DAT 10/06/2AbE010ABERTURA

NOME EMPRESARIAL - 
PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PUBLICA TREINAMENTOS 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DEscaiçÃo DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
59.11-1-02 - Produção de filmes para publicidade 
59.14-6-00 -Atividades de exibição cinematográfica 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 
69.20-6-01 -Atividades de contabilidade 
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
73.11-4-00 -Agências de publicidade 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 
74.20-0-04 - Filmagem de festas e eventos 
74.90-1-05 -Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mio-de-obra 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
82.11-3-00 -Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico 
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R BENTO GONCALVES 

NÚMERO 
65 

COMPLEMENTO 
SALA 01 

CEP 
85.840-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
CEU AZUL 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
PUBLICATREINAMENTOS@OUTLOOK.COM 

TELEFONE 
(45) 9814-9779 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
10/06/2010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 13/01/2025 As 13:56:42 (data e hora de Brasilia). Página: 1/2 
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13/01/2025, 13:56 about:blank 
C IFAL 

E MAN DAGUAÇU 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÁO 
12.069.749/0001-74 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE iNscRIÇÃo E DE sITuAÇÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA/2010
10/06 

NOME EMPRESARIAL 
PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
85.91-1-00 - Ensino de esportes 
85.92-9-01 - Ensino de dança 
85.92-9-03 - Ensino de música 
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 
90.01-9-01 - Produção teatral 
90.01-9-02 - Produção musical 
90.01-9-03 - Produção de espetáculos de dança 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R BENTO GONCALVES 

NÚMERO 
65 

COMPLEMENTO 

SALA 01 

CEP 
85.840-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
CEU AZUL 

UP 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

PUBLICATREINAMENTOS@OUTLOOK.COM 
TELEFONE 
(45) 9814-9779 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

10/06/2010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇA0 ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*** ***** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 13/01/2025 às 13:56:42 (data e hora de Brasilia). Página: 2/2 
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iFLS t;•.c1J 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DrITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA A UNIÃO 

Nome: PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 
CNPJ: 12.069.749/0001-74 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da Unido (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 13:46:04 do dia 13/01/2025 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 12/07/2025. 
Código de controle da certidão: 9597.0FB8.6F76.6210 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

-j.. ' 
ivtANDACUAÇU 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 036423813-84 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 12.069.749/0001-74 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

,.,. .-...?.. l' :?d;0,i 
.q.l.tv3,:tx» '/ 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 29/07/2025 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (31/03/2025 10:00:36) 



MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 
ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 1651/2025 

Contribuinte 

Nome/Razão: 15896 - PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 
CNPJ/CPF: 12.069.749/0001-74 
Endereço: Rua BENTO GONÇALVES, 65 

Complemento: SALA 01 

Bairro: Centro 

Finalidade 

PADRÃO 

Observações 

Cidade: Céu Azul - PR 

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE 

10/06/2025 08/08/2025 

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar as dividas que venham a ser apuradas, 
de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado CERTIFICO que, em nome de 
PUBLICA TREINAMENTOS LTDA até a presente data não existem, em aberto, débitos de tributos 
municipais. 

Céu Azul - PR, 10 de junho de 2025. 

IPM Sistemas Ltda 
Atonrir. Net - WC:1T v.2n11 01 

Identificador: WG1211202-000-DFQLJORIICCRTA-5 10/06/2025 14:31:08 



• 

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 
ESTADO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Econômico 

Cadastro Econômico: 
Nome/Razão Social: 
Nome Fantasia: 
CPF/CNPJ: 
Atividade Principal: 
Endereço: 
Complemento: 
Bairro: 

Finalidade 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

N° 1652/2025 

2079400 
PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 
PUBLICA TREINAMENTOS 
12.069.749/0001-74 
0085.9/96.04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

Rua BENTO GONÇALVES, 65 
SALA 01 
Centro 

Licitação - CADASTRO ECONÔMICO 

Cidade: Céu Azul - PR 

[CAMARA MUNICIPA1 
DE MANDAGUAÇU 

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE 

10/06/2025 60 dias 

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar as dividas que venham a ser apuradas, 
de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado CERTI FICO que, em nome de 
PUBLICA TREINAMENTOS LTDA até a presente data não existem, em aberto, débitos de tributos 
municipais. 

Céu Azul - PR, 10 de junho de 2025 

1PM Sistemas Ltda 
Atende Net - WC3T v•7013 (11 

Identificador: WGT211203-084-CSUUHDDJEVDZWM-3 - Emitido por: JESSE NEY BEPPLER 10/06/2025 14:37:06 



*CAVAAWMOM 
DE MANOAGUAÇU 

PODER jUDICIARIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PUBLICA TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 12.069.749/0001-74 

Certidão n°: 2428398/2025 

Expedição: 13/01/2025, As 13:55:54 

Validade: 12/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que PUBLICA TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 12.069.749/0001-74, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

David ,uoest6ec: cnckAltst.jus.br 



CAMARA MUNICIPAL. 
DE MANDAGUAÇU 

CAI PA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão Social: 
Endereço: 

Voltar Imprimir 

12.069.749/0001-74 
PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 

RUA BENTO GONCALVES 65 SALA 01 / CENTRO! CEU AZUL! PR! 85840-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo 
de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o 
FGTS. 

Validade:28/05/2025 a 26/06/2025 

Certificação Número: 2025052805491647101066 

Informação obtida em 02/06/2025 14:16:03 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

FLS e7 c3 



Data da consulta: 19/11/2024 09:29:51 
CAMARA MUNICiPAi, 
DEIANDAGUAÇU 

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ: 12.069.74910001-74 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIME1 abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 10106/2010 
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI 

:Aais informaVies 

Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEI) 

Não Existem 

Informações de Períodos como MEl Transportador Autónomo de Cargas 

Não Existem 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CÉU AZUL 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE FINANÇAS E DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 

Alvará de Licença 
VALIDADE: 13/02/2026 

Cumprindo o que dispõe o CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL .dm vigbri:ei Complementar n°. 271 de 2001 e suas 
alterações, outorgamos o presente ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO dulinteq:ço.frente exercicio, do estabelecimento 
abaixo discriminado: -4.. . / 

.CÂMARA MUNICIPAL1 
DE IAANDAGUAÇU 

Razão social: PUi31421 TRF.INAiyiEROS,LTDA 
,r 

Endereço: Rua BBOTO,G NÇAit`yES, 65 

Complemento: SALA CH:,

CPF/CNPJ: 12.069.749!0601.l4 

Cadastro Econômico: 2079400 ' 

Número do Alvarã:. 151 

Tipo de Va1ldbd0:'Alvalá de Funcionamento 

Atividades: ' 

Data de Abertura: 0/06/2010 
, 

Situação: Ativo 

FLS 

0059.1/11.02 - Produção,de'filmes para publicidade 
0059.1/46.00 - Atividades,de-exibição cinpmatográfica 
0062.0/40.00 - Consultoria em tecnologia da informação 
0063.1/19.00 - Tratamento de dados, provedores de serviços çle aplicação iservigos-Ide 
0063.1/94.00 - Portals) provedores de conteúdo e outros serviços de informação nalrit 
0069.2/06.01 - Atividades de contabilidade 
0069.2/06.02 -Atividades de contultoila e auditoria contábil e tributária 

. 1.

0070.2/04.00 - Atividades de consultoria em gestãO-Opregar14, exceto consultoria t' 
0073.1/14.00 -AggiiOlansAeltsublicidade 

k, 
0073.2/03.00 - Pesquisas de,mercado de opinião públiCa' - 
0074.2/00.04 - FilMa&m,delestas e eventos 
0074.9/01.05= Agenciamento de profiskionais para atividades esp_ortivase9,ulturais e 
0077.3/90.03 - Aluguel de palcof,.coberqii4;,b ttutras eirrifturaé.,:dei,ifiso-tab* -66;1 c — 
0078.1/08.00 - Seleção ,e agenciárifebtO 
0081.2/14.0Q - Limpeza em prédio;,,d7-eril domucilios 
0082.1/13.00 Serviços combinados de égeritório e apoio adr1nistrati0O—

: $ 
0082.1/99.99 - Preparação desipcumentos e serviços especializados de apoio administra 
0082.3/00.01 - Servigós de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
0085.4/14.00 - Educação profissional de nível técnico 
0085.5/03.02 - Atividades de,apolo„-b educação, exceto caixas éagptir‘s 

rk0085.9/11.00 - Ensino de esportes 
0085.9/29.01 - Ensino de dança 
0085.9/29.03 - Ensino de música 

as. sma..o. nunw, dmia. 

0085.9/29.99 - Ensino de arte e cultura não especificado'antepormente 
0085.9/96.03 - Treinamento em informática 
0085.9/96.04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
0085.9/96.05 - Cursos preparatórios para concursos 
0090.0/19.01 - Produção teatral 
0090.0/19.02 - Produção musical 
0090.0/19.03 - Produção de espetáculos de dança 
0093.1/91.01 - Produção e promoção de eventos esportivos 

1 de 2 14/02/2025 14:31:31 



CAMARA MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU 

S - CLCB Informações Complementares: CLCB - CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIR 
3.9.01.25.0001614104-81 -LICENÇA VALIDA ATÉ: 13 de Fevereiro de 2026. 

FLS Ll 
Observações: 

a. 0 pagamento da taxa de fiscalização de regularidade devera ser anual, conforme prevê o artigo 83 da Lei 
Complementar 271/2001 (Código Tributário Municipal), cujos vencimentos atenderão as datas previstas no calendário 
fiscal vigente. 
b. Este Alvará perderá sua validade nas hipóteses previstas no parágrafo 1 artigo 83 da Lei Complementar b. 271/2001. 
c. 0 prazo para requerimento de qualquer alteração, baixa ou paralisação devera ser observado as regras da Lei 
Complementar 001/2015. 
d. Este documento deverá ser, obrigatoriamente, afixado :ern, Jólal visfvl no estabelecimento conforme Legislação 
Municipal, sob pena de incorrer nas penaldid,e's Orevisias na Le) Complemenlbr 27.1/2001. 
e. ESTE DOCUMENTO NAQUAI_E COMO COMPROVANTEDEpUITAW1-Q DE:DÉBITC?S, 

CO:SiPto:T. uTgNTIgitrD,g: Wksbnpi -079-P 0:9,AE94.H.q9ifZ-

Emitido em: 

I 

2 de 2 14/02/2025 14:31:31 



CÂMARA MUNICIPAL 

PUBLICA TREINAMENTOS LTDA - PUBLICA TREINAMENTOS 

CNPJ: 12.069.749/0001-74 

BENTO GONÇALVES - 65, SALA 01 

CEP: 85.840-000 - Bairro: Centro 

Município: CU AZUL - PARANÁ 

Insc. Municipal: 2079400- Insc. Estadual: 

Telefone: 4598149779 

Número da NFS-e 
148 

Situag5o 
Emitida 

-.g-s.
. . „ 

. tr. 3si 

9.... '3 

Autenticidade 

Tipo 
Preenchido 

, 

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série NFS-e 

:,..L1...r, ESTADO DE PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÉU AZUL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

Hi 

7957 

1111 

2504 2511 

1111 

5517 
!dent 
1001 

ficador 
2069 

MI Ill 

7492 

1111 

0250 

I 

4739 

II 

3790 

ill II II 

Data "Fato Gerador 
25/04/2025 

Data/Hora Emiss5o 
25/04/2025, 11:55 

• 
TOMADOR DO SERVIÇO 

Nome Fantasia 
CAMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA 

Nome/Raz5o Social 
Câmara Municipal de Terra Roxa 

CPF/CNPJ 
78.120.219/0001-11 

Endereço 
RUA GOVERNADOR PARIGOT DE SOUZA 

Número 
78 

Complemento 
NÃO INFORMADO 

Bairro 
CENTRO 

CEP 
85.990-000 

Cidade 
Terra Roxa - PR 

Pais 
Brasil - BR- 1058 

Telefone 
N5o Informado 

• 
Email 
NNo Informado 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Serviço 
802 

Natureza da Operação: 

Descrição do Serviço: 
Referente a inscrig5o 
a), dias 22, a 25 
INSCRITOS: 
CLEBISON DE ALMEIDA 

Dados Bancário: 
Banco: 001 

Agência: 1770-1 
Conta: 11289-5 

Local 
Prestação 

7535 

Exigível 

no treinamento/capacitag5o 
de Abril de 2025. 

Aliquota 
3.8475% 

Unidade 
Serviço 

UNI 

FISCALIZAÇÃO 

Quantidade 
Unidade 

1 

ORÇAMENTARIA, 

Valor Unidade Valor Serviço 
RS2.490,0 2. ,00 0 490 

FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA 

Desc. 
Incondic. 

0,00 

POR PARTE 

Valor Valor ISS Dedução 95,80 
0,00 

DA CÂMARA MUNICIPAL (14h/ 

Valor Total 
2.490,00 

Desc. Incondicional 
0,00 

Dedução 
0,00 

Base de Cálculo 
2.490,00 

ISSQN 
95,80 

ISSRF 
0,00 

IR 
0,00 

INSS 
0,00 

CSLL 
0,00 

COFINS 
0,00 

PIS 
0,00 

Outras Retenções 
0,00 

Total Trib. Federais 
0,00 

Desc. Condicional 
0,00 

Valor Liquido 
2.490,00 

Descriç5o dos subitens da Lista de Serviço em acordo com a Lei Complementar 116/03. 

802- Instrug5o, treinamento, orientag5o pedagógica e educacional, avaliag5o de conhecimentos de qualquer natureza. 

Legenda do Local de Prestação do Serviço 

7535 - Curitiba 

Outras Informações 

(802) Serviço tributado no município do prestador 

Contribuinte enquadrado como Simples - Homologado de ISS ou ISS em regime estimado/fixo 

Autorizag5o para emiss5o de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 72/2020 de 23/10/2020 20:20:49 

A veracidade das informações declaradas na NFS-e podem ser consultadas no site: 
https://ceuazuLatende.net/autoatendimentaservicos/consulta-de-autenticidade-de-nota-fiscal-eletronica-nfse/detalhar/Videntificador/ 
7957250425115517100120697492025047393790 

A data de vencimento do ISS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 20/05/2025 

Valor aproximado dos tributos: Federais R$334,90 (13,45%), Estaduais R$0,00 (0,00%), Municipais R$63,00 (2,53%), com base na Lei 12.741/2012 e no Decreto 
8.264/2014 - FONTE IBPT 

1 / 1 



PUBLICA TREINAMENTOS LTDA - PUBLICA TREINAMENTOS 

CNPJ: 12.069.749/0001-74 

BENTO GONÇALVES - 65, SALA 01 

CEP: 85.840-000 - Bairro: Centro

Município: CÉU AZUL - PARANÁ

Insc. Municipal: 2079400- Inn. Estadual: 

Telefone: 4598149779 

Número da NFS-e 
144 

Situação 
Emitida

...... ta 

Autenticidade 

..,,,,,,, ....... 
DE PANDA 

- CI 

.• 

Tipo 
Preenchido

, , 

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série NFS-e 

.s .mit ESTADO DE PARANÁ 
0 a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÉU AZUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
il 

iliffi2111 1154 
dent 
4801 

ficaor 
2069 

i 
71210251141731 3171911

I li 

Data Fato Gerador 
25/04/2025 

Data/Hora Emiss5o 
25/04/2025, 11:00 

TOMADOR DO SERVIÇO 

Nome Fantasia 
ALTO PIQUIRI CAMARA MUNICIPAL 

Nome/Razão Social 
ALTO PIQUIRI CAMARA MUNICIPAL 

CPF/CNPJ 
78.202.181/0001-26 

Endereço 
RUA SEBASTIAO PEREIRA DE OLIVEIRA 

Número 
2131 

Complemento 
NA-0 INFORMADO 

Bairro 
CENTRO 

CEP 
87.580-000 

Cidade 
Alto Piquiri - PR 

Pais 
Brasil - BR - 1058 

Telefone 
Não Informado 

Email 
Não Informado 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Serviço 
802 

Natureza da Operação:

Descrição do Serviço: 
Referente a inscrição 
a), dias 22, a 25 
INSCRITOS: 
PAULO SERGIO 
REGINALDO DE 

Dados Bancário: 
Banco: 001 

Agência: 1770-1 
Conta: 11289-5 

Local 
Presta;So 

7535 

Exigível 

no treinamento/capacitaç5o 
de Abril de 2025. 

DA SILVA 
SOUZA FREIRE 

Aliquota 
3.8475% 

Unidade 
Servig o 

UNI 

FISCALIZAÇÃO 

Quantidade 
Unidade 

2 

ORÇAMENTARIA, 

Valor Unidade Valor Serviço 
R$2.490,00 4.980,00 

FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA 

Desc. 
in c. 

0,00 

POR PARTE 

Valor 
Deduç5o 

0,00 

DA CAMARA MUNICIPAL 

Valor ISS 
191,61 

(14h/ 

Valor Total 
4.980,00 

Desc. Incondicional 
0,00 

Dedução 
0,00 

Base de Cálculo 
4.980,00 

ISSQN 
191,61 

ISSRF 
0,00 

IR 
0,00 

INSS 
0,00 

CSLL 
0,00 

COFINS 
0,00 

PIS 
0,00 

Outras Retenções 
0,00 

Total Trib. Federais 
0,00 

Desc. Condicional 
0,00 

Valor Liquido 
4.980,00 

Descrição dos subitens da Lista de Serviço em acordo com a Lei Complementar 116/03. 

802- Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza. 

Legenda do Local de Prestação do Serviço 

7535 - Curitiba 

Outras Informações 

(802) Serviço tributado no município do prestador 

Contribuinte enquadrado como Simples - Homologado de ISS ou ISS em regime estimado/fixo 

Autorização para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 72/2020 de 23/10/2020 20:20:49 

A veracidade das informações declaradas na NFS-e podem ser consultadas no site: 
https://ceuazuLatende.net/autoatendimentaservicos/consulta-de-autenticidade-de-nota-fiscal-eletronica-nfse/detalhar/Videntificador/ 
7957250425110054480120697492025047393796 

A data de vencimento do ISS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 20/05/2025 

Valor aproximado dos tributos: Federais R$669,81 (13,45%), Estaduais R$0,00 (0,00%), Municipals R$125,99 (2,53%), com base na Lei 12.741/2012 e no 
Decreto 8.264/2014 - FONTE IBPT 

1 / 1 



ANALISE DE RISCOS 

Descrição do 
risco 

Probabilidade de 
ocorrência 

Impacto na 
execução da 
contratação 

Responsável 

. 
1 
Ações preventivas e 
corretivas 

Baixa Média Alta Baixa Média Alta 
laplicação 

Contratado 

das sanções 
previstas na lei de licitações e 
contratos e em outros 
diplomas legais aplicáveis 

Não 
atendimento 
dos critérios 
estabelecidos 

X x 

Cancelamen 
to do curso x 

. 

x 
Contratado 

. 
aplicação das sanções 
cabíveis e rescisão 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Definição do objeto: 

1.1. Inscrição De vereadores no evento Atuação Legislativa, Mudando o Brasil 
a partir do Município — XI Encontro da ACAMOP — Associação de Câmaras e 
Vereadores do Oeste do Paraná, que será realizado pela empresa PUBLICA 
TREINAMENTOS LTDA, em 24 a e 27 de junho de 2025. 

1.2. Dados Da Empresa: PUBLICA TREINAMENTOS LTDA. 
1.3. CNPJ 12.069.749/0001-74 
1.4. Endereço: Rua Bento Gonçalves, n° 065, sala 01, Céu Auzl — PR. 
1.5. Natureza do Objeto: Serviço não continuado 

1.6. Quantitativos: 0 objeto se destina à realização de 6 (seis) inscrições no 
Evento em tela. 

1.7. 0 evento é presencial, oferece material e certificado aos participantes. 

1.8. A contratação se dará mediante inscrição dos Vereadores e participação 
no evento com data para inicio em 24 de junho e encerramento em 27 de junho. 0 
valor apurado será empenhado e liquidado mediante emissão de nota fiscal da 
empresa e comprovantes das inscrições. 

1.9. 0 valor estimado para a presente contratação é de R$ 13.740,00 (treze 
mil setecentos e quarenta reais). 

1.9.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

2. Fundamentação Da Contratação: 

2.1. É competência da administração promover e custear a capacitação e 
qualificação de servidores e vereadores para o desempenho de suas funções, em 
especial àquelas essenciais a sua área de atuação. 

2.2. A participação dos vereadores é importante pois os mesmos estarão 
vendo informações sobre a sua atuação, como forma de aprimorá-la com o objetivo de 
melhor atender as necessidades da população de Mandaguaçu. 

2.3. A contratação por inexigibilidade de licitação está baseada no Art. 74 Inciso 
Ill, alínea f da Lei de Licitações n° 14133/2021 (treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal). 

3. Descrição da Solução: 

3.1. A participação dos vereadores é de relevância considerando-se os temas 
que serão abordados no curso em especial àqueles diretamente relacionados com a 
atuação dos mesmos junto ao Poder Legislativo Municipal. 

3.1.1. Conforme programação anexa serão abordados: a importância da 
mulher na política e a procuradoria da mulher, tópicos relacionados a 
gestão e educação, o papel da câmara de vereadores na constituição 
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!.LS osa 
e no processo legislativo, o processo de julgamento das contas dos 
prefeitos, planejamento estratégico e comunicação na administração. 

3.2. A capacitação e aperfeiçoamento dos Vereadores nas suas áreas de 
atuação junto ao Poder Legislativo Municipal faz parte do enriquecimento no processo 
ativo e continuo desta Câmara Municipal de oferecer qualificação continua aos 
membros desta. 

3.3. A contratação se mostra vantajosa e conveniente para atender os 
interesses da Câmara Municipal, estando adequada 5 demanda e ao planejamento. 

4. Requisitos da Contratação: 

4.1. 0 processo de contratação por inexigibilidade de licitação deverá estar 
homologado até a data de 22 de junho considerando que o evento terá inicio no dia 24 
de junho. 

4.3. A contratação por inexigibilidade de licitação está baseada no Art. 74 Inciso 
Ill alínea f da Lei de Licitações n° 14133/2021 — (treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal), devendo ser comprovada a incomparável qualificação da empresa e a 
especialização de seus profissionais. 

4.3.1. A inviabilidade de competição não se trata somente em decorrência da 
ausência de pluralidade de soluções para o que se propõe este órgão Público, mas sim 
da impossibilidade de avaliar objetivamente os serviços disponíveis no mercado e 
alternativas mais vantajosas, sendo necessário demonstrar que se trata de serviço 
técnico especializado voltado ao treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal e 
executado por profissional ou empresa de notória especialização. 

4.3.1.1. A habilitação qualificação da empresa está demonstrada nos 
documentos anexados ao processo. 

4.3.1.2. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO: Na programação do evento 
constam os profissionais que ministrarão o curso, assim como currículo completo dos 
Professores. 

4.4. Os serviços específicos são de natureza não continuados e impõem 
contratada o dever de realizar a prestação no período predeterminado. 

4.5. Para fins da liquidação dos serviços a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente deverá apresentar expressamente os elementos necessários e essenciais 
em especial, eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.6. A empresa deverá cumprir todas as disposições legais existentes na Lei 
14.133/2021 com relação as obrigações legais e cumprimento do acordado. 

4.7. Não será exigida garantia contratual. 

5. Modelo de execução do objeto: 

5.1. 0 objeto será executado mediante inscrição da servidora no evento com o 
envio do documento comprobatório via e-mail da Câmara Municipal. 
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5.2. A validade da contratação será a partir da emissão do documento de 
inscrição definitiva e emissão da nota de empenho do valor total. 

5.3. Os serviços serão prestados de forma presencial em local destinado pela 
empresa contratada para tal fim. 

6. Modelo de gestão do contrato: 

6.1. 0 controle e a fiscalização da contratação consistem na verificação da 
conformidade das solicitações de inscrições, autorização pelo Presidente e 
apresentação dos comprovantes. 

6.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste termo de referência, com relação a quantidades e 
valores. 

6.3. A fiscalização será realizada pelo Departamento Administrativo da 
Câmara de forma a assegurar seu real cumprimento deste Termo. 

6.4. Quaisquer irregularidades verificadas, o Presidente da Câmara deverá ser 
imediatamente comunicado por quem delas tomar conhecimento. 

6.5. Fica designada a servidora Lucineia Maria Callegari Menegazzo, para exercer 
a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto deste termo de referência. 

6.6. Fica designada a servidora Glaucia Cristina Zanelato Furlaneto, para exercer 
a gestão do referido contrato. 

7. Critérios de medição e de pagamento: 

7.1. 0 pagamento deverá ser realizado, no prazo de até 20 (vinte) dias após a 
execução do serviço, com a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura que deverá 
ser emitida sem rasuras, contendo como beneficiária a Câmara Municipal de 
Mandaguaçu CNPJ n° 77.643.443/0001-25, com a descrição clara dos serviços 
prestados, objeto do Termo de Referência. 

7.2. 0 pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem 
bancária, creditada na conta corrente da empresa, ou por meio de fatura com utilização 
de boleto bancário. 

7.3. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 
relativa A Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) bem como certidão 
negativa de falência. 

7.4. 0 documento fiscal emitido deverá observar As regras de retenções 
tributárias e evidenciar o Imposto de Renda (IR) sobre o fornecimento dos serviços, 
caso a empresa não se enquadre no Simples Nacional, ou apresentar a Declaração de 
Empresa Optante. 
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8.1. A empresa PUBLICA TREINAMENTOS LTDA é uma empresa de 
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial com experiência em atuação 
junto a órgãos e instituição públicas • no mercado brasileiro, conforme atestados de 
capacidade técnica apresentados, a 

8.2. Por possuir experiência, cursos ministrados, trabalhos específicos 
executados, técnicos capacitados e estrutura de pessoal para a prestação dos 
serviços. 

8.3. Pela importância do serviço a ser prestado que sera desenvolvido por 
profissional de notória especialização e, pelas características do objeto buscado pela 
administração, ser compatível ao ofertado, justificamos sua contratação, tornando-se 
inviável a competição na contratação de objeto semelhante, visto que a empresa e o 
curso em questão atendem aos interesses e as necessidades da Camara Municipal. 
Ainda, o curso abordará de forma objetiva os assuntos desejados e sera realizado de 
forma online, permitindo maior comodidade a servidora e reduzindo os custos para a 
Câmara Municipal. 

9. Estimativas do valor da contratação: 

A presente contratação sera realizada para 06 (seis) inscrições. 0 valor de cada 
inscrição é de R$ 2.290,00 (dois mil duzentos e noventa reais), totalizando R$ 
13.740,00 (treze mil setecentos e quarenta reais). 

9.1.0 valor estimado é o valor fornecido pela empresa. 

9.2. Para formação de preço a empresa considerou o número de participantes. 

9.3. Muito embora a presente contratação não está decisivamente amparada no 
preço, justificamos o preço a ser aceito, visando assegurar a vantajosidade da 
contratação: 

a) a compatibilidade do preço ajustado com o de mercado, por meio de propostas 
de preços que se apresentam superiores; 
b) a adequação do preço, pontualmente, caracterizando como justo, certo e 
vantajoso, diante da pretensa contratação. 

9.4. Justificamos a ausência de planilha de custos, uma vez que as despesas 
como: gastos gerais com a empresa, custos individuais por cliente e com tributos do 
cliente especifico, taxa de locomoção e lucratividade e demais despesas, estão 
inclusas no valor total da contratação. 

9.5.Concluimos que é imprescindível para a validade da inexigibilidade de 
licitação, que haja a justificativa do prego, de maneira a comprovar a compatibilidade 
de mercado e ainda a razão do preço a ser ajustado, resguardando assim o interesse 
público e a eficiência administrativa. Nesta esteira, foram anexadas notas fiscais de 
serviços similares prestados pela referida empresa. 

10.Adequação Orçamentária: 
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Considerando a estimativa de preço, segue a adequação orçamentária da 
contratação pretendida 

01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 
PESSOA JURÍDICA. 
DESDOBRAMENTO 3.3.90.39.48.00 — SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO. 

Mandaguaçu, 16 de junho de 2024. 

Edir • ,jirdo Constante 
Auxi . Administrativo 
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AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 004/2025 

TIPO: COMPRA DIRETA — INEXIGIBILIDADE 

mANDAGUNvu 

Dando cumprimento ao disposto no inciso VIII do Art. 72 da Lei Federal n° 

14.133/2021, AUTORIZO a contratação direta através do Processo de 

INEXIGIBILIDADE n° 01/2025, com fulcro na prerrogativa constante no Art. 74 Inciso 

III, alínea "f" da Lei Licitatória n° 14133/2021 e determino a celebração da contratação 

para que surta efeitos quanto a: 

EMPRESA A SER CONTRATADA: PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 

CNPJ 12.069.749/0001-74 

Endereço: Rua Bento Gonçalves, n° 065, sala 01, Céu Azul — PR. 

OBJETO DO CONTRATO: Pagamento das inscrições dos Vereadores no evento 

Atuação Legislativa, mudando o Brasil a partir do município — XI Encontro da ACAMO P. 

VALOR DO OBJETO: R$ 13.740,00 (treze mil setecentos e quarenta reais). 

PERÍODO EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO: de 24 a 27 de junho de 2025. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 
PESSOA JURÍDICA. 
DESDOBRAMENTO 3.3.90.39.48.00 — SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO. 

cio Aqu 
Pr idente 

Ma óaguaçu PR 16 de junho de 2025 

achi 
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PARECER JURÍDICO n° 012/2025 

Processo n° 013/2025 

Inexigibilidade: contratação de serviço técnico especializado de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal de natureza predominantemente intelectual com 
profissional ou empresa de notória especialização 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE. 
ART. 74, INC. III, ALÍNEA "F", DA LEI N° 14.133/21. 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA 
PUBLICA TREINAMENTOS LTDA ORGANIZADORA DO 
EVENTO DE CAPACITAÇÃO DENOMINADO: ATUAÇÃO 
LEGISLATIVA, MUDANDO 0 BRASIL A PARTIR DO 
MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE. RESSALVA. 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento demandado pela Câmara Municipal de 

Mandaguaçu/PR, por intermédio de sua Secretaria Administrativa, para contratação 

direta por inexigibilidade da pessoa jurídica PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 

(CNPJ n° 12.069.749/0001-74) organizadora do evento ATUAÇÃO LEGISLATIVA, 

MUDANDO 0 BRASILA PARTIR DO MUNICÍPIO-.- XI encontro da ACAMOP. 

Para instruir o procedimento, foram acostados Documento de Formalização 

da Demanda (DFD — fls. 01 e 02), documento contendo a propaganda e 

programação do evento (banner — fls. 03 e 04), documentação curricular dos 

palestrantes (fls. 05 a 18), Autorização de Abertura (fl. 19), Estudo Técnico 

Preliminar (ETP — fls. 20 a 24), documentos relativos â, habilitação para contratar 

com o Poder Público (fls. 25 a 46), notas fiscais de contratações anteriores (fls. 47 e 

48), Mapa de Riscos (fl. 49), Termo de Referência (TR — fls. 50 a 54) e Autorização 

da Autoridade Competente (fl. 55). 

É a síntese do necessário. Enfrenta-se o mérito. 

II — ANALISE 

Preliminarmente, explicita-se que a presente manifestação toma por base 

exclusivamente os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 

processo administrativo em comento. 
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Realça-se que o exame dos autos se limita aos seus aspectos jurídicos, 

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, parte-se da 

premissa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos 

específicos imprescindíveis para a sua adequação ás necessidades da 

Administração, observando os requisitos legalmente impostos. 

11.1 - DO CABIMENTO 

Como cediço, a licitação é procedimento obrigatório para obras, serviços, 

compras e alienações realizadas pela Administração Pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios, 

previsto na Constituição Federal (art. 37, XXI), assegurando a igualdade de 

condições a todos os particulares interessados em contratar com o Poder Público. 

Excepcionalmente, a lei ressalvou casos em que a licitação pode ser 

dispensável, a critério do administrador, ou inexigível, em razão da natureza singular 

do objeto ou da ausência de pluralidade de sujeitos, nas hipóteses previstas em lei 

(arts. 74 e 75, da Lei n° 14.133/21), além de hipóteses legais de licitação 

dispensada, em que o administrador não tem discricionariedade (art. 76, I e II, da Lei 

n° 14.133/21). 

Acerca das exceções à realização da licitação, MARCAL JUSTEN FILHO1

ensina: 

A inexigibilidade é um conceito logicamente anterior ao da dispensa. 
Naquela, a licitação não é instaurada por inviabilidade de competição. Vale 
dizer, instaurar a licitação em caso de dispensa significaria deixar de 
obter uma proposta ou obter proposta inadequada. Na dispensa, a 
competição é viável e, teoricamente, a licitação poderia ser promovida. 
Não o é porque, diante das circunstâncias, a Lei reputa que a licitação 
poderia conduzir A seleção de solução que não seria a melhor, tendo 
em vista circunstancias peculiares. 
Em suma, a inexigibilidade é uma imposição da realidade 
extranormativa, enquanto a dispensa é uma criação legislativa. Como 
decorrência direta, o elenco de causas de inexigibilidade contido na Lei tem 
cunho meramente exemplificativo. Já os casos de dispensa são exaustivos, 

1 JUSTEN FILHO, Margal. Comentários a Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 2. Ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2023, vol. 1. Disponível em: 
https://proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/codigos/262297378/v2/page/RL-1.2 Ace 
em: 08 de abril. 2024. 

de 17 
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o que não significa afirmar que todos se encontram na Lei 14.133/2021. 
Outras leis existem, prevendo casos de dispensa de licitação. 
Como decorrência, a conclusão acerca da caracterização da inexigibilidade 
faz-se em momento logicamente anterior ao do reconhecimento da 
dispensa. Inicialmente, avalia-se se a competição é ou não viável. Se não o 
for, caracteriza-se a inexigibilidade. Se houver viabilidade de competição, 
passa-se à verificação da existência de alguma hipótese de dispensa. (grifo 
nosso) 

Assim, enquanto a inexigibilidade de licitação decorre da inviabilidade de 

competição, a dispensa de licitação depende das circunstâncias do caso concreto, 

haja vista que, embora as hipóteses estejam previstas no art. 75 da Lei n° 

14.133/21, em tese, a licitação poderá ser realizada, através do poder discricionário 

do administrador público. 

Pois bem. Antes de adentrar nos requisitos da contratação em análise, 

convém alertar que a Lei n° 14.133/21 prevê a responsabilidade solidária do 

contratado e do agente público responsável não só em caso de dolo ou fraude, 

mas também nos casos de erro grosseiro na hipótese de contratação direta 

indevida. 

Senão, veja-se: 

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, 
fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável 
responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de 
outras sanções legais cabíveis. (grifo nosso) 

Por isso, embora seja sempre esperado e exigível que os agentes públicos 

atuem de forma diligente, nos casos de contratação direta (por dispensa ou por 

inexigibilidade) recomenda-se atenção dobrada aos requisitos legais. 

Tendo isso em vista, a aferição da modalidade de licitação cabível e da 

possibilidade de realizar contratação direta por inexigibilidade demanda justificativa 

adequada, com indicação dos pressupostos fáticos e jurídicos autorizadores da 

hipótese indicada. 

Quanto ao procedimento a ser adotado, no item 5.3 do ETP (fl. 22), 

consignou-se que a modalidade escolhida é a contratação direta de por 

inexigibilidade, nos termos do art. 74, inc. Ill, alínea "f", da Lei n° 14.133/21. _ 

- 
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Nesse diapasão, especificamente em relação à inexigibilidade para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, convém 

verificar o que a Lei n° 14.133/21 prevê acerca de tal hipótese de contratação direta: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
[...1 
Ill - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
[...1 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
[...] 
§ 3° Para fins do disposto no inciso Ill do caput deste artigo, considera-se 
de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado á plena satisfação do 
objeto do contrato. 
§ 40 Nas contratações com fundamento no inciso Ill do caput deste artigo, é 
vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais 
distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. (grifo nosso) 
[...1 

Assim, é possível verificar a imposição de determinados requisitos que devem 

ser assinalados visando conferir regularidade à contratação pretendida, entre eles 

que o serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual seja 

prestado por profissional ou empresa de notória especialização, cujo conceito no 

campo de sua especialidade decorra de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permitindo-se inferir que o seu trabalho é 

essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Nesse sentido, extrai-se, respectivamente, o seguinte do ETP (subitem 5.3, fl. 

22) e do TR (itens 4 e 8, fls. 51 e 53): 

5.3.Da escolha da modalidade: 
5.3.1. A contratação por inexigibilidade de licitação está baseada no Art. 74 
Inciso III, alínea "f" da Lei de Licitações (treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal). 
5.3.1.1. A inviabilidade de competição não se trata somente em decorrência 
da ausência de pluralidade de soluções para o que se proptie ste rgão 

ogr iga -
• *F: 
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Público, mas sim da impossibilidade de avaliar objetivamente os serviços 
disponíveis no mercado e alternativas mais vantajosas, sendo necessário 
demonstrar que se trata de serviço técnico especializado voltado ao 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal e executado por profissional ou 
empresa de notória especialização. 
5.3.1.1.1. SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO: A empresa PUBLICA 
TREINAMENTOS LTDA forneceu atestados de capacidade técnica 
expedidos por órgãos públicos, o que demonstra que a mesma já realizou 
serviços similares, além disso, foram apresentadas as qualificações do 
professor que conduzirá a capacitação, juntamente a declarações de outros 
órgãos atestando que o mesmo já ministrou outros cursos similares. 
5.3.1.1.2. DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO: Na programação do evento 
consta o nome e a formação do profissional que ministrará as palestras. 
Segue anexo currículo que demonstra sua especialização e qualificação. 

[...1 
4.3. A contratação por inexigibilidade de licitação está baseada no Art. 74 
Inciso Ill alínea f da Lei de Licitações n° 14133/2021 — (treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal), devendo ser comprovada a incomparável 
qualificação da empresa e a especialização de seus profissionais. 
4.3.1. A inviabilidade de competição não se trata somente em decorrência 
da ausência de pluralidade de soluções para o que se propõe este órgão 
Público, mas sim da impossibilidade de avaliar objetivamente os serviços 
disponíveis no mercado e alternativas mais vantajosas, sendo necessário 
demonstrar que se trata de serviço técnico especializado voltado ao 
treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal e executado por profissional ou 
empresa de notória especialização. 
4.3.1.1. A habilitação qualificação da empresa esta demonstrada nos 
documentos anexados ao processo. 
4.3.1.2. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO: Na programação do evento constam 
os profissionais que ministrarão o curso, assim como currículo completo dos 
Professores. 
[...1 

8. Forma e critério de seleção do fornecedor: 
8.1. A empresa PUBLICA TREINAMENTOS LTDA é uma empresa de 
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial com experiência 
em atuação junto a órgãos e instituição públicas no mercado brasileiro, 
conforme atestados de capacidade técnica apresentados, a 
8.2. Por possuir experiência, cursos ministrados, trabalhos específicos 
executados, técnicos capacitados e estrutura de pessoal para a prestação 
dos serviços. 
8.3. Pela importância do serviço a ser prestado que sera desenvolvido por 
profissional de notória especialização e, pelas características do objeto 
buscado pela administração, ser compatível ao ofertado, justificamos sua 
contratação, tornando-se inviável a competição na contratação de objeto 
semelhante, visto que a empresa e o curso em questão atendem aos 
interesses e as necessidades da Camara Municipal. Ainda, o curso 
abordará de forma objetiva os assuntos desejados e sera realizado de 
forma online, permitindo maior comodidade à servidora e reduzindo os 
custos para a Camara Municipal. 

Nota-se, portanto, que a escolha da modalidade de contratação e a seleção 

da empresa PUBLICA TREINAMENTOS LTDA se deram em razão de os 
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responsáveis pela elaboração dos documentos instrutórios concluírem que a 

pretensa contratada e os profissionais que irão ministrar o curso possuem notória 

especialização. 

Nesse sentido, de fato, o presente procedimento está instruido com 

documentos a partir dos quais se pode extrair o conteúdo, o cronograma e os nomes 

dos palestrantes acompanhados da descrição de suas atividades (fls. 03 e 04), bem 

como da respectiva documentação curricular (fls. 05 a 18), de modo que é possível 

concluir pela presença de elementos que demonstram a notória especialização 

daqueles (palestrantes) e da pretensa contratada (fls. 25 e 26). 

11.2 - DO PLANEJAMENTO 

Como cediço, um dos princípios das contratações públicas é o planejamento 

(art. 5°, Lei n° 14.133/21), ganhando destaque o Pano Anual de Contratação (PAC) a 

ser elaborado pelos órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo, 

conforme previsão do art. 12, inc. VII e § 1°, da Lei 14.133/21. 

Assim, veja-se: 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos 
responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma 
de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de 
racionalizar as contratações dos árgãos e entidades sob sua competência, 
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a 
elaboração das respectivas leis orçamentárias. (grifo nosso) 
§ 10 0 plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput deste 
artigo deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio 
eletrônico oficial e será observado pelo ente federativo na realização de 
licitações e na execução dos contratos. 

Entretanto, a obrigatoriedade da elaboração do aludido instrumento (PAC) é 

alvo de certa divergência, com significativa parcela da doutrina defendendo que, 

embora a dicção do dispositivo legal acima mencionado indique que a elaboração do 

PAC seja facultativa ("poderão"), na verdade a interpretação sistemática das 

disposições da Lei n° 14.133/21 impõe um dever para a Administração por se tratar 

de importante instrumento que concretiza o postulado do planejamento. 

kitire:C+',Av t 

(,.1. 
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Esse, inclusive, é o posicionamento de Marçal Justem Filho2: 

9.2) A aparente facultatividade do PCA 
A redação legal induz A facultatividade da elaboração do PCA. Mas essa 
interpretação exige cautela. A utilização do vocábulo "poderão" não deve 
ser o critério isolado para a interpretação. 
A interpretação mais adequada consiste em reconhecer a existência de um 
dever de elaborar o PCA, cujo atendimento será vinculado às circunstâncias 
e características da realidade. 
No âmbito da União, o Decreto Federal 10.947/2022 determinou a 
obrigatoriedade da elaboração do Plano de Contratações Anual. Por outro 
lado, a Portaria SEGES/ME 8.678/2021 já havia reconhecido que dito 
instrumento 6 indispensável à governança das contratações públicas. A 
questão 6 examinada em tópico adiante. 

Tendo isso em mente, independentemente da divergência acima apontada, 

há que se recomendar elaboração do referido plano, de modo a garantir a 

adequação das contratações As reais necessidades da Administração, evitando a 

fragmentação de demandas e assegurando maior eficiência e economicidade na 

gestão dos recursos públicos. Tal medida também reforça a transparência e a 

previsibilidade nas contratações, conforme os principios que regem a nova Lei de 

Licitações. 

No caso, verifica-se que o PAC foi elaborado e pode ser acessado por 

intermédio do link: https://www.mandaguacu.pr.leg.br/transparencia/licitacao/plano-

anual-de-contratacoes/2025. Além disso, foi mencionado no item 2, do ETP (fl. 20), 

que o objeto da contratação se encontra previsto no PAC. 

11.3 — DO PROCEDIMENTO 

No tocante ao procedimento, o parecer jurídico acerca da inexigibilidade 

deve abordar a comprovação do preenchimento dos requisitos referidos no art. 72, 

da Lei n° 14.133/21, quais sejam: 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os 
seguintes documentos: 

2 JUSTEN FILHO, Margal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 2.  Ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2023, vol. 1. Disponível em: 
https://proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/codigos/262297378/v2/page/RL-1.21. Acesso 
em: 09 de janeiro de 2024. 
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I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, analise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; (grifo nosso) 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação minima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado• (grifo nosso) 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo Calico. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido a disposição do 
público em sitio eletrônico oficial. 

Isso posto, salienta-se que, embora se encontre vozes dissonantes acerca da 

elaboração do ETP nas contratações diretas, conveniente trazer à tona o 

entendimento do TCE/MS, exarado no PARECER C — PAC — 5/2023, o qual pode 

proporcionar orientação sobre o tema: 

EMENTA - CONSULTA — CONTRATAÇÕES DIRETAS — ESTUDO 
TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) — OBRIGATORIEDADE — REGRA GERAL — 
DISPENSA —EXCEPCIONALIDADE — INDISPENSABILIDADE DA 
DEMONSTRAÇÃO DOS FATOS MOTIVADORES DA CONTRATAÇÃO — 
EXERCÍCIO DO PODER REGULAMENTAR — RECOMENDAÇÃO. 1. 0 
Estudo Técnico Preliminar-ETP, parte de extrema relevância da fase 
preparatória do processo de compras públicas, • é ferramenta eficaz para a 
demonstração das situações de fato aptas a motivar a contratação. Mesmo 
em situações de dispensa ou inexigibilidade de licitação, é preciso 
assegurar que o objeto a ser contratado atenda as necessidades da 
administração pública, seja economicamente viável e esteja em 
conformidade com as normas e regulamentos aplicáveis. Por essas 
razões, as contratações diretas não desobrigam os gestores a 
realizarem uma sequência de atos formais e respeito aos princípios 
norteadores da Administração Pública para justificar a não realização 
da licitação e demonstrar, ainda que de forma simplificada, sua 
formalização, as especificações técnicas do objeto pretendido, as 
estimativas de custos e a avaliação da viabilidade e conveniência da 
contratação, ressaltando que a ausência do ETP pode comprometer a 
transparência e a eficiência do processo de compra, bem como expor a 
administração pública a riscos de falhas técnicas, atrasos e gastos 
desnecessários. 2. Considerando a relevância e a indispensabilidade da 
fase preparatória para os procedimentos de contratação direta, além da 
regra geral de exigência do ETP, com a possibilidade de que o mesmo 
assuma um formato simplificado, seja facultado ou dispensado, mostra-se 
recomendável seja regulamentado no âmbito da Administração local os 
procedimentos de contratação direta e a elaboraQão e utilização do ETP, 
obedecidos os limites estipulados pela lei. 
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No mesmo sentido, o TCE/SC no Prejulgado 2414 apresentou as seguintes 

conclusões: 

1. 0 Estudo Técnico Preliminar -- ETP - é instrumento essencial ao 
planejamento das contratações, servindo de subsidio para as demais fases 
da licitação e de amparo para as decisões do gestor público. 
2. Embora, em regra, a Lei n. 14.133/21 não possibilite a dispensa do ETP, 
o art. 18, §2°, permite que seja elaborado "ETP simplificado", hipótese em 
que o gestor deve justificar a omissão das exigências facultativas. 
2.1. A fim de proporcionar maior segurança jurídica, recomenda-se que 
conste em regulamento as hipóteses em que se poderá elaborar "ETP 
simplificado" ou dispensar as exigências facultativas. 
3. Nas contratações que utilizem catálogo eletrônico de padronização, 
previsto no art. 19, II, da Lei n. 14.133/21, poderá o ETP ser dispensado, 
desde que já tenha sido realizado por ocasião da inclusão do item em tal 
catalogo e conste declaração de que os parâmetros utilizados no estudo 
anterior não se modificaram. 
4. 0 art. 72, I, da Lei n. 14.133/21 possibilita a dispensa do Estudo Técnico 
Preliminar nos casos de contratação direta, devendo tal procedimento ser 
adotado em situações excepcionais, nos termos de regulamento. 
4.1. Cabe ao ente federativo com competência regulamentar realizar uma 
análise de proporcionalidade das situações em que permitirá a dispensa do 
ETP, considerando o tempo disponível para a contratação, o valor e a 
complexidade do objeto, em especial, quanto ao prévio conhecimento da 
solução a ser contratada. 
4.2. Ainda que regulamentadas as situações em que seja dispensado o 
ETP, é necessário que conste no processo a devida justificativa para sua 
dispensa. 
4.3. A elaboração de ETP simplificado nas licitações ou sua dispensa, nas 
hipóteses de utilização de catálogo eletrônico de 'padronização e de 
contratação direta, deve ser alvo de avaliação e justificação exarada pela 
autoridade competente, dada a importância de tal instrumento para o 
planejamento das aquisições públicas, bem como para garantir maior 
segurança jurídica aos envolvidos na tomada de decisão. 

Portanto, sem prejuízo da constatação de outra eventual e futura solução 

mais adequada, é razoável a adoção do entendimento segundo o qual, 

considerando a dicção ao art. 72, inc. I, da Lei n° 14.133/21 ("se for o caso"), em 

hipóteses justificadas o ETP pode ser simplificado, facultado ou dispensado, para o 

que é necessário seguir a recomendação de regulamentação por ato normativo 

municipal. 

No caso, houve a elaboração do ETP, razão pela qual deve-se passar á 

análise de seus elementos, bem como os do TR. 

11.3.1 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
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Quanto aos elementos do ETP, veja-se o que dispões a Lei n° 14.133/21: 

CAMARA MUNICIPAL
) 

DE MANCIAGUACU 

as '0

Art. 18 [...] 
§ 1° 0 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
contratação, e conterá os seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o 
planejamento da Administração; (grifo nosso) 
Ill - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 
considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala; (grifo nosso) 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução 
a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pregos unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e A assistência técnica, quando for o caso; 
VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade 
e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente A 
celebração do contrato, inclusive quanto A capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluidos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de 
bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 
§ 2° 0 estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos 
previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1° deste artigo e, quando não 
contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar 
as devidas justificativas. [grifo nosso] 
§ 3° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras 
e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de 
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade 
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo 
de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos. 

No caso em comento, a necessidade de contratação encontra-se descrita no 

item 1 do ETP (fl. 20), reforçada pelo veiculado no DFD (fls. 01 e 02) e no subitem 

2.2 do TR (fl. 50): 
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Justificativa da necessidade da contratação: 
A proposta tem por objetivo a inscrição dos Vereadores Antonio Alessandro 
Tassi Mansano, Fabricio Cesar Martelozzi, Fernando Souza, Luci Amorim 
dos Reis, Marieldo Amorim de Oliveira e Mario Francisco da Silva, no 
evento Atuação Legislativa, Mudando o Brasil a partir do Município — XI 
Encontro da ACAMOP — Associação de Câmaras e Vereadores do Oeste do 
Parana. 
O evento abordará os seguintes assuntos: a importância da mulher na 
política e a procuradoria da mulher, tópicos relacionados a gestão e 
educação, o papel da câmara de vereadores na constituição e no processo 
legislativo, o processo de julgamento das contas dos prefeitos, 
planejamento estratégico e comunicação na administração. 
Os solicitantes trazem o referido evento como oportunidade para a 
capacitação enquanto vereadores sobre o processo legislativo, como torna-
lo mais eficiente, qual é o papel da Câmara na constituição e como tornar a 
Câmara mais comunicativa. Os dados em questão servirão para aprimorar 
as suas atuações dentro deste Poder. 
O referido evento é organizado pela PUBLICA TREINAMENTOS LTDA, 
CNPJ 12.069.749/0001-74, dados acerca dos palestrantes foram juntados 
pelos interessados de modo a proporcionar a avaliação da conveniência de 
se participar deste evento. 
A respectiva contratação se mostra adequada e vantajosa, estando ainda, 
coerente com a boa pratica na gestão de recursos públicos e com os 
princípios legais que regem e devem ser observados nas contratações 
administrativas. 
O processo de inexigibilidade configura-se pela singularidade do objeto, 
uma vez comprovada a incomparável qualificação da empresa e a 
especialização de seus profissionais. Devem ser anexados os documentos 
que atestam a competência e a qualidade da empresa que oferece o evento 
em questão, assim como a notória qualificação dos ministrantes. (sic) 

E.
2.2. A participação dos vereadores é importante pois os mesmos estarão 
vendo informações sobre a sua atuação, como forma de aprimorá-la com o 
objetivo de melhor atender as necessidades da população de 
Mandaguagu.(sic) 
[-.-] 

Portanto, extrai-se que o Estudo Técnico Preliminar faz expressa menção aos 

demais elementos indicados no §1° do art. 18, da Lei n° 14.133/21. 

11.3.2 - DO VALOR PREVIAMENTE ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

Inicialmente, pontue-se que: 

As pesquisas de preços para aquisição de bens e contratação de serviços 
em geral devem ser baseadas em uma "cesta de pregos", devendo-se dar 
preferência para preços praticados no âmbito da Administração 

Pública, oriundos de outros certames. A pesquisa de preços feita 
exclusivamente junto a fornecedores deve ser utilizada em último 
caso, na ausência de preços obtidos em contratações públicas 
anteriores ou cestas de pregos referenciais (Instrução Normativa Seges-
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ME 73/2020) (Acórdão 1875/2021-Plenário I Relator: RAIMUNDO 
CARREIRO). (grifo nosso) 

Também é preciso ressaltar que a Lei n° 14.133/21 deu ênfase a parâmetros 

para elaboração do valor estimado, a partir dos quais, embora possam ser 

combinados, verifica-se que a preferência é pela consulta a preços contidos em 

banco de dados oficiais, contratações feitas pela administração, mídia especializada, 

tabelas de referência, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo: 

Art. 23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 10 No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado sera definido 
com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais a mediana do item 
correspondente no painel para consulta de pregos ou no banco de pregos 
em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 
índice de atualização de preços correspondente; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em midia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no minimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento. [grifo nosso] 

Nesse diapasão, seja pela posição em que as hipóteses de pesquisa junto a 

fornecedores e em base nacional de notas fiscais eletrônicas estão previstas dentre 

os incisos do art. 23, §1°, da Lei 14.133/21 (isto 6, nos dois últimos incisos: IV e V), 

seja pela farta jurisprudência dos Tribunais de Conta, nota-se que pesquisa em 

meios que sejam restritos aos preços praticados no setor privado — ou em que este é 

predominante — devem preferencialmente ser utilizados de forma combinada com os 

demais ou isoladamente, quando esgotados os outros parâmetros. 
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Alias, especificamente em relação à cotação junto a fornecedores, 

expressamente foi consignado que a justificativa da escolha desses deve ser 

apresentada. 

Assim, como decorrência dos princípios da motivação, da economicidade e da 

razoabilidade, a justificativa do preço é questão que compete ao Gestor e que 

deve estar consignada expressamente nos autos da licitação, conforme os 

parâmetros jurisprudenciais e legais. Além do mais, é dever da Administração 

demonstrar que o valor contratado é compatível com o interesse, público, a partir de 

uma análise critica, a luz da razoabilidade e levando em consideração a, prática de 

mercado. 

A pesquisa de preços que antecede a elaboração do orçamento de licitação 
demanda avaliação critica dos valores obtidos, a fim de que sejam 
descartados aqueles que apresentem grande variação em relação aos 
demais e, por isso, comprometam a estimativa do preço de referência. 
(Acórdão 403/2013-Primeira Câmara I Relator: WALTON ALENCAR 
RODRIGUES) 

Além do mais, ainda que se trate de hipótese de conti-atação direta, a Gestora 

não pode se descuidar de seu dever de realizar pesquisa de mercado previamente 

As contratações, seja para fins de verificação da escolha da solução adequada, seja 

para estipular o valor da contratação ou verificar a compatibilidade da oferta com o 

preço praticado no mercado (art. 72, inc. II, da Lei n° 14.133/21). 

Não obstante, necessário consignar que, também por expressa disposição 

legal (art. 23, §4°, da Lei 14.133/21), nas contratações diretas por inexigibilidade ou 

por dispensa, apenas quando não for possível estimar o valor do objeto na 

forma estabelecida nos §§ 1°, 2° e 3° do art. 23, da Lei n° 14.133/21, o contratado 

deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio 

da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de 

até 1 (um) ano anterior A data da contratação pela Administração, ou por outro meio 

idôneo. 

Nesse sentido: 
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Art. 23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
E...] 
§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando 
não for possível estimar o valor do objeto sna forma estabelecida nos §§ 1°, 
2° e 3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os 
pregos estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesm'a natureza, por meio da apresentação de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior A data da contratação pela Administração, ou por outro meio 
idôneo. (grifo nosso) 

Por isso, extremamente necessário consignar que, nos termos do próprio art. 

72, inc. II, da Lei n° 14.133/21, a estimativa da despesa, ainda que se trate de 

hipótese de contratação direta (por inexigibilidade ou dispensa), deverá ser 

calculada na forma estabelecida no art. 23 do mesmo diploma legal. 

Após essas considerações, dada a impossibilidade de obter o valor estimado 

na forma estabelecida nos §§ 10, 2° e 3° do art. 23, da Lei n° 14.133/21 (subitem 5.2, 

do ETP, fl. 22), em razão da notória especialidade afirmada nos documentos 

instrutórios do procedimento, buscou-se comprovar previamente que os preços 

estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes por 

intermédio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no 

período de até 1 (um) ano anterior á data da contratação pela Administração (fls. 47 

a 48), sendo possível constatar que foi atendido o disposto no § 4°, do art. 23, da Lei 

n° 14.133/21 (vide item 9, do TR, fl. 53). 

11.3.3 - DO TERMO DE REFERENCIA (TR) 

Continuando, faz-se necessário verificar o que dispõe a Lei n° 14.133/21 

acerca do Termo de Referência (TR): 

Art. 6° [...] 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de 
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 
descritivos: 
a) definição do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possi el div • 

17 
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esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações 
sigilosas; 
c) descrição da solução como urn todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de corno o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio ate o 
seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 
sera acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de calculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, corn os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para 
os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 
classificado; 
j) adequação orçamentária; 

Acerca da habilitação, para a comprovação de que a pretensa contratada 

preenche os requisitos de habilitação e qualificação minima necessária, percebe-se 

que foram juntados aos autos atestados de capacidade técnica (fls. 25 e 26), 

certidões negativas de débitos federais, estaduais e municipais, bem como certidões 

de regularidade de FGTS e negativa de débitos trabalhistas, faltando apenas a 

certidão negativa de falência para que seja atestado que aquela pode ser habilitada 

para contratar com o Poder Público. 

Destarte, possível verificar menção aos elementos do Termo de Referência 

(TR). 

11.3.4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Quanto à dotação orçamentária, no TR (item 10, fls. 53 e 54) há menção 

acerca da previsão daquela, corroborada pela Autorização da Autoridade 

Competente (fl. 55). 

11.3.5 - DA MINUTA DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

Compulsando os presentes autos, nota-se que estes não foram instruidos 

com minuta de contrato. Então, pertinente verificar o que Lei n° 14.133/21 dispõe 

acerca da possibilidade de dispensa do instrumento de contrato: 
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Art. 95. 0 instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes 
hipóteses, em que a Administraçãdpoderá substitui-lo por outro instrumento 
hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou ordem de execução de serviço: 
I - dispensa de licitação em razão de valor; 
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos 
quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência 
técnica, independentemente de seu valor. 
§ 1° As hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no 
que couber, o disposto no art 92 desta Lei. 
§ 2° É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo 
o de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto 
pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 
(dez mil reais). (grifo nosso) 

Apesar da literalidade do aludido dispositivo, importante destacar que, mesmo 

em se tratando de hipótese de inexigibilidade, possível concluir que a substituição do 

instrumento de contrato encontra arrimo no art. 95, inc. I, da Lei n° 14.133/21, 

porquanto o valor da presente contratação (R$ 13.740,00) não ultrapassa o valor 

das hipóteses de contratação direta por dispensa em razão do valor (R$ 50.000,00 

ou R$ 100.000,00 — art. 75, incs. I e II, da Lei n° 14.133/21). 

Nesse sentido, veja-se o seguinte trecho do Manual de Licitações e Contratos 

do Tribunal de Contas da União (TCU)3: 

0 instrumento de contrato 6, em regra, obrigatório, mas poderá ser 
substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 
serviço, nos casos de 
a) Dispensa de licitação em razão do valor (hipóteses descritas no art. 75, 
incisos I e II, da Lei n° 14.133/2021). Sobre essa questão, é relevante 
mencionar a Orientação Normativa - AGU 84/2024, a qual entende ser 
admissivel a substituição do instrumento contratual por outro mais 
simplificado sempre que o valor dos contratos se enquadrar ao valor 
atualizado que autoriza a dispensa de licitação, independentemente se 
a contratação resultou de licitação, inexiqibilidade ou dispensa. (grifo 
nosso) 
[...] 

A fim de que não restem dúvidas, convém verificar o que exatamente diz a 

Orientação Normativa da AGU n° 84/2024: 

Orientação Normativa 84/2024 

3 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do 
TCU / Tribunal de Contas da União. 5 a Edição, Brasilia: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 202 
disponível em: https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/, acesso em 02/04/2025, pág. 763 
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I - É possível a substituição do instrumento de contrato a que alude o art. 92 
da Lei n° 14.133. de 2021, por outro instrumento mais simples, com base no 
art. 95, inciso I, do mesmo diploma legal, sempre que: a) o valor de 
contratos relativos a obras, serviços de engenharia e de manutenção de 
veículos automotores se encaixe no valor atualizado autorizativo da 
dispensa de licitação prevista no inciso I do art. 75, da Lei n° 14.133, de 
2021; ou b) o valor de contratos relativos a compras e serviços em 
geral se encaixe no valor atualizado que autoriza a dispensa de 
licitação prevista no inciso II do art. 75, da Lei n° 14.133, de 2021. 
II - Não importa para a aplicação do inciso I do art. 95, da Lei n° 14.133, 
de 2021, se a contratação resultou de licitação, inexigibilidade ou 
dispensa. (grifo nosso) 

Pelo exposto, não há como se impor óbice à substituição do instrumento do 

contrato por outro mais simplificado na presente contratação. 

Ill — CONCLUSÃO 

Posto isso, tendo em vista que o presente procedimento foi instruido com o 

documento que formalizou a demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referência que preenchem minimamente os requisitos legais, não se vislumbra 

óbice ao prosseguimento do presente procedimento para contratação direta nos 

termos do art. 74, inc. Ill, alínea "f", e §§ 30 e 40, da Lei n° 14.133/21, desde que a 

pretensa contratada forneça certidão negativa de falência. 

Ainda, ressalta-se que a presente análise restringe-se aos aspectos formais, 

ficando ainda pendente a publicação de ratificação da contratação, conforme 

determina o art. 72, parágrafo único, da Lei n° 14.133/21. 

É o parecer que submeto a apreciação de autoridade superiora. 

uaçu/PR, 17 de junho de 2025. 

Z1BOR MALEK LOPES DA SILVA 
OAB/PR n. 104.955 

Advogado da Câmara de Mandaguagu 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE MATELÂNDIA 

CARTORIO DISTRIBUIDOR 

Rua lide Junho, n.° 1133 - Centro 

Matelândia/PR - 85887-000 

TITULAR 

LUIZ FRANCISCO BOSIO 

JURAMENTADO 

FERNANDO PARISOTTO 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo em Cartório, de meu 

cargo, nos livros e arquivos de distribuição de AÇÕES DE RECUPERAÇÕES JUDI-
CIAIS (FALÊNCIAS E CONCORDATAS) sob minha guarda neste Cartório Distribui-
dor, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 

CNPJ 12.069.749/0001-74, no período compreendido entre a presente data e os últi-
mos 20 anos que a antecedem. 

Matelândia/PR, 13 de Junho de 2025, 12:50:41 

LUIZ FRANCISCO BOSIO 

LUIZ 
gAi tNact socrow z 

FRANCISCO:, dFR
BOS10:330 BOSIO 33420980906 

DadOs: 2:025.06.13 

0980906, 13:33:56 -03'00' 

Assinado de forma 

Emolumentos desta Certidão: 155,05 VRC. 
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IN 

Processo Adm.: 

Data do Processo: 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

0(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente pela lei 14.133/2021, Art. 74, III.f e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado 
pela Comissão de Licitações, resolve: 

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos: 

a) Nr. Processo: 
b) Nr. Licitação: 
c) Modalidade: 
d) Data de Homologação: 
e) Objeto da Licitação: 

13/2025 
4/2025 - IL 
Inexigibilidade de licitação 
18/06/2025 
Inscrição de vereadores no evento Atuação Legislativa, Mudando o Brasil a partir do 

Município — XI Encontro da ACAMOP — Associação de Câmaras e Vereadores do Oeste 
do Paraná, que será realizado pela empresa PUBLICA TREINAMENTOS LTDA, em 24 
a e 27 de junho de 2025. 

Participante: PUBLICA TREINAMENTOS LTDA 

Item Especificação Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total 

1 Cursos e treinamentos 6,000 UN 2.290,00 13.740,00 

Total do Participante: 13.740,00 

Total Geral: 13.740,00 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 

Descrição da Despesa Dotação Valor Estimado 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

Mandaguaçu, 18 de Junho de 2025 

PUBLICADC NO ÓRGA0 OFICIAL CO 
MUNICÍPIO DE MANDAGUA U PR 

- - N-ApAag 
NA DiçÂo N° (\ 11 e2S-)PG. L-t 
EM .LIDE r4 DENS 

01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.00 

MARCIO AQUARONI 
NAVACH1:97335533 
53 

R$ 13.740,00 

Assinado de forma digital por 
MARCIO AQUARONI 

VAÇFII:97335533953 
Deal": 2025.06.18 09:10:55 -0300' 

Assinatura do Responsável 

Sistema: Compras - Usuário: adllsongn_2009. Emiss§o: 18/06/2025, as 09:04:00. Protocolo: 1d277c13-4517-4fc9-8656-60b7380db0b7 
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